
ESTADO DE SANTA CATARINA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

GABINETE DA 1ª VICE-PRESIDÊNCIA – SALA DAS COMISSÕES

P R O V A  T É C N I C A  –  TABELIONATO DE NOTAS

CONCURSO PARA INGRESSO NA ATIVIDADE NOTARIAL E DE REGISTRO

LEIA ATENTAMENTE AS INSTRUÇÕES ABAIXO

1.- Este caderno de prova contém espaço para: a) elaboração da peça prática; b) espaço para a resposta
das questões discursivas; c) rascunho.

2.- O caderno de prova não poderá ser identificado ou assinado, sob pena de eliminação.

3.- O caderno de prova só será substituído se apresentar problemas de impressão.

4.- A interpretação das questões é parte integrante da prova. Cada questão deverá ser avaliada através
da análise crítica do candidato, que deverá demonstrar conhecimento da matéria, apresentando
raciocínio lógico e objetividade na resposta.

5.- A simples resposta afirmativa ou negativa, ou a simples capitulação legal ou transcrição de artigo
de lei, desacompanhada de justificativa, não será considerada.

6.- Na correção da peça prática e das questões discursivas, será observada a precisão redacional, na
conformidade dos preceitos da língua portuguesa, nos aspectos morfológicos, sintáticos e gramaticais,
podendo o avaliador, neste aspecto, reduzir a nota global em até dois pontos.

7.- Durante a aplicação das provas não serão fornecidas quaisquer informações acerca das questões
apresentadas. Caso queira manifestar o seu inconformismo, o candidato deverá apresentá-lo em
tempo hábil, na Sala das Comissões.

8.- A duração da prova é de seis horas. A saída do candidato só será permitida após transcorrida uma
hora do seu início. Os três últimos candidatos a terminar a prova deverão retirar-se da sala
simultaneamente.

9.- Ao candidato é facultado o uso de Códigos e Legislação, desde que não comentados nem anotados,
ou contendo acórdãos ou remissões à jurisprudência ou entendimento doutrinário ou súmulas, modelos
ou enunciados.

10.- A Prova Técnica estará disponível para consulta no dia 09/06, após as 16 horas, no site do
Tribunal de Justiça www.tj.sc.gov.br ou na Sala das Comissões.

                                     Florianópolis, 07 de junho de 2009.
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Peça prática: José da Silva e esposa, casados pelo regime da Comunhão Universal de Bens antes da

Lei n.º 6.515/77, compraram de Mário Oliveira, solteiro, maior, o apartamento n.º 101 e vaga de

garagem n.º 07 do Edifício Sol e Mar, situados na Rua José Moura, 201 – São José/SC, pelo preço de

R$ 125.000,00, sendo R$ 100.000,00 o apartamento e R$ 25.000,00 a vaga de garagem, que foram

pagos em cinco parcelas fixas de R$ 25.000,00; após a quitação dirigiram-se à Serventia da qual você

é titular para lavrar a escritura de compra e venda, solicitando que no mesmo ato fosse feita também a

escritura de doação desses imóveis para sua única filha Maria da Silva Neves, de 25 anos, que é casada

pelo Regime da Comunhão Parcial de Bens, atribuindo a essa doação os mesmos valores da compra e

venda.

Lavre a escritura de compra e venda e doação num só ato, com observância da lei civil vigente

e também das disposições contidas no Código de Normas da CGJ/SC.
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QUESTÕES DISCURSIVAS

1ª Questão: ANTÔNIO MÁRIO GONÇALVES faleceu sem deixar testamento nesta cidade de

Florianópolis, em 02 de janeiro de 2009.

Deixou a viúva, SANDRA APARECIDA GONÇALVES, com quem era casado pelo regime de

comunhão universal de bens desde 1959, e 5 (cinco) filhos maiores, ABIGAIL, BERNARDO,

CLARA, DÉBORA E WALTER.

CLARA faleceu em 2001, deixando viúvo ROBERTO (que está vivo), com quem era casada pelo

regime da comunhão universal de bens desde 1981, e 3 (três) filhos atualmente maiores, BIANCA,

CLARISSE e SIDNEY.

Os bens imóveis que ANTÔNIO MÁRIO GONÇALVES possuía são constituídos: a) por uma casa e

terreno urbano, no valor de R$ 350.000,00 (trezentos e cinquenta mil reais) e b) um apartamento na

praia de Canasvieiras, no valor de R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais).

Descreva a forma pela qual poderá ser feito o Inventário dos bens deixados por ANTÔNIO MÁRIO

GONÇALVES em Cartório extrajudicial por acordo entre viúva-meeira e todos os herdeiros, como se

dará a sucessão, que quota-parte caberá à viúva-meeira e a cada herdeiro e que impostos incidirão

sobre a partilha.
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2ª Questão: Informe qual a competência exclusiva dos Tabeliães de Notas, quais as

incompatibilidades e inacumulações previstas na lei que disciplina a atividade, as penas às quais estão

sujeitos e as respectivas hipóteses legais, indicando a respectiva fundamentação legal.
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3ª Questão: À luz do Código de Normas Judiciais e Extrajudiciais do Estado de Santa Catarina –

CNCGJESC, indicando a respectiva fundamentação, responda:

a) Quais as modalidades admitidas de reconhecimento de firma?

b) Em que hipóteses apenas uma dessas modalidades é obrigatória para a prática do ato.

c) O reconhecimento de firma importa em declaração de legalidade do documento?

d) É possível ocorrer o reconhecimento de firma quando o documento for redigido em idioma

estrangeiro não traduzido por Tradutor Juramentado?
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4ª Questão: Duplicata sem aceite apresentada para protesto, depois de examinada pelo tabelião,

revelou-se desvestida de um dos seus requisitos legais. Além disso, foi encontrada evidência da falta

de origem do título.

Responda, indicando a fundamentação legal:

a) Quais os requisitos legais da duplicata?

b) Ao Tabelião incumbr investigar a origem do título?

c) É possível o protesto deste título?

d) Qual o encaminhamento correto a ser dado, de forma objetiva, caso o apresentante insista em

posicionamento diverso do seu?
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ESTADO DE SANTA CATARINA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

GABINETE DA 1ª VICE-PRESIDÊNCIA – SALA DAS COMISSÕES

P R O V A  T É C N I C A  –  ESCRIVANIA DE PAZ

CONCURSO PARA INGRESSO NA ATIVIDADE NOTARIAL E DE REGISTRO

LEIA ATENTAMENTE AS INSTRUÇÕES ABAIXO

1.- Este caderno de prova contém espaço para: a) elaboração da peça prática; b) espaço para a resposta
das questões discursivas; c) rascunho.

2.- O caderno de prova não poderá ser identificado ou assinado, sob pena de eliminação.

3.- O caderno de prova só será substituído se apresentar problemas de impressão.

4.- A interpretação das questões é parte integrante da prova. Cada questão deverá ser avaliada através
da análise crítica do candidato, que deverá demonstrar conhecimento da matéria, apresentando
raciocínio lógico e objetividade na resposta.

5.- A simples resposta afirmativa ou negativa, ou a simples capitulação legal ou transcrição de artigo de
lei, desacompanhada de justificativa, não será considerada.

6.- Na correção da peça prática e das questões discursivas, será observada a precisão redacional, na
conformidade dos preceitos da língua portuguesa, nos aspectos morfológicos, sintáticos e gramaticais,
podendo o avaliador, neste aspecto, reduzir a nota global em até dois pontos.

7.- Durante a aplicação das provas não serão fornecidas quaisquer informações acerca das questões
apresentadas. Caso queira manifestar o seu inconformismo, o candidato deverá apresentá-lo em
tempo hábil, na Sala das Comissões.

8.- A duração da prova é de seis horas. A saída do candidato só será permitida após transcorrida uma
hora do seu início. Os três últimos candidatos a terminar a prova deverão retirar-se da sala
simultaneamente.

9.- Ao candidato é facultado o uso de Códigos e Legislação, desde que não comentados nem anotados,
ou contendo acórdãos ou remissões à jurisprudência ou entendimento doutrinário ou súmulas, modelos
ou enunciados.

10.- A Prova Técnica estará disponível para consulta no dia 09/06, após as 16 horas, no site do Tribunal
de Justiça www.tj.sc.gov.br ou na Sala das Comissões.

                                     Florianópolis, 06 de junho de 2009.
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Peça prática: Maria Auxiliadora Cardoso, viúva, não alfabetizada, com 71 anos de idade, vendeu um

lote que possui em Joinville e não podendo comparecer no cartório aonde o comprador, José Pereira,

pretende lavrar a escritura de compra e venda, uma vez que sua única filha Antônia Cardoso, não pode

acompanhá-la, dirige-se à Escrivania de Paz da qual você é titular, para lavrar uma procuração para que

sua sobrinha Ana Luísa Cardoso, com 20 anos de idade, a represente no referido cartório para assinar a

competente escritura.

Proceda à lavratura da procuração específica para a venda do imóvel, com observância da lei

civil vigente e também das disposições contidas no Código de Normas da CGJ/SC.
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QUESTÕES DISCURSIVAS

1ª Questão: JOÃO ABELARDO CAMACHO, brasileiro, divorciado, 59 anos, 3 filhos maiores,

pretende contrair matrimônio com SUZANA DE OLIVEIRA CRUZ, brasileira, viúva, 52 anos, 2 filhos

menores, sob regime de comunhão universal de bens.

Desejam realizar uma cerimônia íntima, com a presença de poucos convidados, num sítio com salão de

festas na cidade onde residem. Você é o Escrivão de Paz da localidade.

Responda, indicando a fundamentação legal:

a) Quais as formalidades que devem ser seguidas para a realização do casamento civil e documentos

que devem instruir o processo de habilitação de casamento.

b) Quais os procedimentos para a realização da solenidade e número obrigatório de testemunhas.

c) Quais as  providências e exigências para a concretização do pretendido regime de bens.
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2ª Questão: Tatiana Menestrel, espanhola residente no Brasil, compareceu na Escrivania de Paz da

qual você é titular, solicitando a lavratura de escritura de compra e venda de imóvel que pretende

adquirir, situado em área rural, contendo 5 (cinco) módulos.

Indique a fundamentação legal e as formalidades necessárias para a lavratura do ato.
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3ª Questão: Márcia da Silva, brasileira, maior, solteira, residente na mesma base territorial da Comarca

de sua Serventia de Paz o procura a fim de proceder ao Registro do Nascimento de seus 02 (dois)

filhos, gêmeos, ocorrido há 15 (quinze) dias, fora de estabelecimento de saúde. Informa que pretende

dar a ambas as crianças o mesmo nome, João Silva Dias, em homenagem ao avós, João da Silva e João

Dias. Declara que o pai das crianças, José Dias, maior, solteiro, pescador, está embarcado, trabalhando

em alto mar e somente retornará em 60 (sessenta) dias. Responda, indicando a fundamentação legal à

luz do Código de Normas Judiciais e Extrajudiciais do Estado de Santa Catarina – CNCGJESC:

a) Qual o ato a ser lavrado, o que dele deve constar obrigatoriamente e em qual livro deve ser lançado.

b) Como sanar a falta de Declaração de Nascido Vivo – DN.

c) É possível o registro de ambos os irmãos com o mesmo nome? Justifique.

d) Ante a ausência do pai, como agir para proceder-se ao ato.
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4ª Questão: A delegacia de Polícia da Comarca de Santo Amaro da Imperatriz abriu inquérito para

investigar delito de falsidade atribuído a Maria das Mercês, sendo vítima Jacó Schmitz. Pairando

dúvidas sobre a autenticidade da assinatura, o Comissário de Polícia telefonou à escrivania de paz onde

você atua, requisitando a apresentação do livro onde feita a lavratura da procuração, alegando ser

necessário para exame pericial sem poder adiantar prazo para devolução, mas deu prazo de 10 dias para

atender o pedido. Com base na Lei registral:

a) Como o candidato(a) se posiciona?

b) Indique a fundamentação legal.
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ESTADO DE SANTA CATARINA 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
GABINETE DA 1ª VICE-PRESIDÊNCIA – SALA DAS COMISSÕES 

 

P R O V A  T É C N I C A  –  REGISTRO DE IMÓVEIS  
 

CONCURSO PARA INGRESSO NA ATIVIDADE NOTARIAL E DE REGISTRO  
 

LEIA ATENTAMENTE AS INSTRUÇÕES ABAIXO 
 
1.- Este caderno de prova contém espaço para: a) elaboração da peça prática; b) espaço para a resposta 
das questões discursivas; c) rascunho. 
 
2.- O caderno de prova não poderá ser identificado ou assinado, sob pena de eliminação. 
 
3.- O caderno de prova só será substituído se apresentar problemas de impressão. 
 
4.- A interpretação das questões é parte integrante da prova. Cada questão deverá ser avaliada através 
da análise crítica do candidato, que deverá demonstrar conhecimento da matéria, apresentando 
raciocínio lógico e objetividade na resposta. 
 
5.- A simples resposta afirmativa ou negativa, ou a simples capitulação legal ou transcrição de artigo de 
lei, desacompanhada de justificativa, não será considerada. 
 
6.- Na correção da peça prática e das questões discursivas, será observada a precisão redacional, na 
conformidade dos preceitos da língua portuguesa, nos aspectos morfológicos, sintáticos e gramaticais, 
podendo o avaliador, neste aspecto, reduzir a nota global em até dois pontos. 
 
7.- Durante a aplicação das provas não serão fornecidas quaisquer informações acerca das questões 
apresentadas. Caso queira manifestar o seu inconformismo, o candidato deverá apresentá-lo em 
tempo hábil, na Sala das Comissões. 
 
8.- A duração da prova é de seis horas. A saída do candidato só será permitida após transcorrida uma 
hora do seu início. Os três últimos candidatos a terminar a prova deverão retirar-se da sala 
simultaneamente. 
 
9.- Ao candidato é facultado o uso de Códigos e Legislação, desde que não comentados nem anotados, 
ou contendo acórdãos ou remissões à jurisprudência ou entendimento doutrinário ou súmulas, modelos 
ou enunciados. 
 
10.- A Prova Técnica estará disponível para consulta no dia 02/06, após as 16 horas, no site do Tribunal 
de Justiça www.tj.sc.gov.br ou na Sala das Comissões. 
 
 Florianópolis, 31 de maio de 2009. 
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Peça prática: 
 

À demonstrar conhecimento da euremática registral, o (a) candidato (a) deverá redigir termo de cédula 

de crédito industrial, com garantia pignoratícia e hipotecária, adequado a permitir os registros 

pertinentes. 
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QUESTÕES DISCURSIVAS 

 
1ª Questão: A Lei Complementar Federal 116/2003 nos itens 21 e 21.01 dispõe que: 

21 - Serviços de registros públicos, cartorários e notariais. 

21.01 - Serviços de registros públicos, cartorários e notariais. 

 

Vê-se que a lei complementar, em atendimento ao comando do art. 156, III da Constituição Federal, 

autoriza os municípios a instituir o Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN sobre a 

prestação dos serviços de registros públicos, cartorários e notariais. 

A respeito do assunto, segundo entendimento do Supremo Tribunal Federal é constitucional a cobrança 

da exação? A resposta deve compreender a exposição dos fundamentos jurídicos das teses favoráveis e 

contrárias à cobrança da exação. 
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2ª Questão: O proprietário de um imóvel autorizou, por meio de escritura pública, terceiro a edificar 

uma pequena casa, para fins de moradia, no espaço físico em questão. Posteriormente, este terceiro 

lavrou nova escritura pública, promovendo a doação da referida edificação, com reserva de usufruto, ao 

seu filho. O terceiro, então, compareceu ao cartório, com o fim de registrar esta última escritura. No 

entanto, o registrador negou-se a efetuar tal registro, sob o argumento de ser necessária a constituição 

de direito real sobre a edificação. Para tanto, o registrador ponderou que a instituição de direito real, no 

caso o usufruto, depende do prévio exercício de outro direito real. Ou seja, afirmou que nenhum direito 

real pode ser instituído por pessoa que não detém direito real sobre o bem. O terceiro, em contrapartida, 

assevera que não almeja a alteração do direito de propriedade, uma vez que esta última escritura 

decorre exclusivamente da consolidação do direito que exerce sobre a edificação. O procedimento 

adotado pelo registrador foi adequado? Justifique sua resposta. 
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3ª Questão: Conceitue brevemente os seguintes institutos, mencionando de qual, ou quais requisitos, 

depende(m) para ser(em) reconhecido(s) como tal: Servidão ambiental e reserva legal (Lei n. 

11.284/2006 e Lei n.º 4.771/65 – Código Ambiental). 
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4ª Questão: A cédula rural hipotecária deve ser inscrita no Cartório do Registro de Imóveis. Em que 

circunscrição esse procedimento deve ser solicitado, em que prazo deve ser atendido e o que deve 

constar do registro? Justifique sua resposta. 
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RASCUNHO 
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ESTADO DE SANTA CATARINA 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
GABINETE DA 1ª VICE-PRESIDÊNCIA – SALA DAS COMISSÕES 

 

P R O V A  T É C N I C A  –  REGISTRO CIVL  
 

CONCURSO PARA INGRESSO NA ATIVIDADE NOTARIAL E DE REGISTRO  
 

LEIA ATENTAMENTE AS INSTRUÇÕES ABAIXO 
 
1.- Este caderno de prova contém espaço para: a) elaboração da peça prática; b) espaço para a                
resposta das questões discursivas; c) rascunho. 
 
2.- O caderno de prova não poderá ser identificado ou assinado, sob pena de eliminação. 
 
3.- O caderno de prova só será substituído se apresentar problemas de impressão. 
 
4.- A interpretação das questões é parte integrante da prova. Cada questão deverá ser avaliada 
através da análise crítica do candidato, que deverá demonstrar conhecimento da matéria, 
apresentando raciocínio lógico e objetividade na resposta. 
 
5.- A simples resposta afirmativa ou negativa, ou a simples capitulação legal ou transcrição de 
artigo de lei, desacompanhada de justificativa, não será considerada. 
 
6.- Na correção da peça prática e das questões discursivas, será observada a precisão redacional, na 
conformidade dos preceitos da língua portuguesa, nos aspectos morfológicos, sintáticos e 
gramaticais, podendo o avaliador, neste aspecto, reduzir a nota global em até dois pontos. 
 
7.- Durante a aplicação das provas não serão fornecidas quaisquer informações acerca das 
questões apresentadas. Caso queira manifestar o seu inconformismo, o candidato deverá 
apresentá-lo em tempo hábil, na Sala das Comissões. 
 
8.- A duração da prova é de seis horas. A saída do candidato só será permitida após transcorrida 
uma hora do seu início. Os três últimos candidatos a terminar a prova deverão retirar-se da sala 
simultaneamente. 
 
9.- Ao candidato é facultado o uso de Códigos e Legislação, desde que não comentados nem 
anotados, ou contendo acórdãos ou remissões à jurisprudência ou entendimento doutrinário ou 
súmulas, modelos ou enunciados. 
 
10.- A Prova Técnica estará disponível para consulta no dia 02/06, após as 16 horas, no site do 
Tribunal de Justiça www.tj.sc.gov.br ou na Sala das Comissões. 
 
 Florianópolis, 30 de maio de 2009. 
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Peça prática:  
O candidato deverá elaborar peça de certidão de nascimento ocorrido em casa, sem 

assistência médica, de gêmeo, que morreu logo após o nascimento, tendo o registrando falecido 

outros três irmãos vivos. 

Os dados e elementos necessários a este propósito, devem ser de autoria do (a) candidato (a). 
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QUESTÕES DISCURSIVAS 

 
1ª Questão: Athos encaminha-se ao Cartório de Registro Civil de sua cidade com o objetivo de 

efetuar o registro de nascimento de seu filho, porém não alcança seu objetivo por ter se recusado a 

efetuar o pagamento dos emolumentos cobrados para expedir a respectiva certidão, mesmo 

alegando ser pessoa pobre. 

Responda objetivamente: 

 

a) eventual previsão legal que dispense Athos de pagar os emolumentos é constitucional à luz da 

jurisprudência do Supremo Tribunal Federal? 

 

b) de acordo com a Constituição Federal e a legislação ordinária, é legítima a pretensão do cidadão 

em obter certidão de nascimento sem o pagamento de emolumentos invocando simplesmente a 

situação de pobreza? Quais os fundamentos legais que amparam ou rejeitam a pretensão? 

 

c) qual a natureza jurídica dos emolumentos? 

 

d) a declaração de pobreza falsa constitui alguma infração penal à luz da legislação penal? Em 

caso positivo, caso o cartorário constate falsidade na declaração qual procedimento deverá 

adotar? 
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2ª Questão: José Narciso, com 65 (sessenta e cinco) anos, paciente em tratamento por insuficiência 

renal, recebeu autorização para acompanhar o velório de seu filho, em casa. Nesta oportunidade, 

passou mal e, acreditando que iria morrer, manifestou seu interesse em oficializar seu 

relacionamento com Gisela de Lourdes, com quem convive há mais de sete anos, e que está grávida 

de dois meses. Solicitou, então, a presença de testemunhas para a realização do casamento, que 

ocorreu sem a presença da autoridade competente. Assim, considerando tais circunstâncias, baseado 

nas regras do Código Civil, bem como na Lei de Registros Públicos, deverá o candidato discorrer 

sobre a validade (possibilidade) deste casamento. Em caso positivo, mencionar os prazos a serem 

observados, o regime de bens, os efeitos, e os requisitos para a sua eficácia. Além disso, deverá 

considerar a possibilidade de restabelecimento do nubente que se encontrava em iminente risco de 

vida. 
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3ª Questão: Daniel Mozart, militar da marinha, casado com Rute há 15 (quinze) anos, pelo regime 

da comunhão parcial de bens, com quem não teve filhos, sofreu um acidente, vindo a falecer. A 

viúva, então, requereu a respectiva pensão por morte, ocasião em que foi informada pela Marinha 

do Brasil, que teria somente direito à metade dos proventos em questão. Isso porque constava dos 

registros da marinha a existência de filha, cuja cópia do assento de nascimento lhe foi fornecida, 

que teria direito à metade da pensão. Inconformada, Rute procura o cartório de registro civil, 

munida de várias declarações prestadas por instrumento público, atestando a inexistência da pessoa 

em questão (filha). Ou seja, a viúva pretende a anulação do registro civil de tal pessoa (filha), sob o 

argumento de que ela efetivamente não existe, tendo sido “criada” pelo finado apenas com a 

intenção de fraudar o fisco, uma vez que constava como sua dependente na declaração de imposto 

de renda. É possível atender à solicitação da viúva? Justifique, tecendo suas considerações sobre o 

caso. 
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4ª Questão: Claudio a sua esposa Ana, agricultores e residentes em localidade de difícil acesso, 

vieram ao cartório registrar o nascimento de sua filha Ana Claudia, agora com cinco meses de 

idade, bem como o falecimento de sua irmã gêmea, Ana Carolina, cujo óbito se deu dias após seu 

nascimento, em razão de uma forte pneumonia. Os declarantes, no entanto, não vieram munidos de 

nenhuma documentação, ou acompanhados de qualquer testemunha. O registrador, baseado nos 

ditames da Lei de Registros Públicos, deverá realizar quais ponderações? Justifique, indicando 

também os requisitos dos eventuais assentos a serem realizados, inclusive mencionando a existência 

de eventuais despesas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 12 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 13 

RASCUNHO 
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